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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 83/STJ NÃO REBATIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A impugnação à Súmula n. 83/STJ pressupõe a demonstração, por meio de 
precedentes atuais, de que a jurisprudência do STJ não estaria no mesmo sentido 
do acórdão recorrido, ou de que o caso dos autos seria distinto daqueles veiculados 
nos precedentes através de distinguishing, o que não ocorreu na hipótese.
2. Importa ressaltar que a impugnação à Súmula n. 83 do STJ se dá com a 
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na 
decisão agravada, de forma a demonstrar que outra é a orientação jurisprudencial 
nesta Corte Superior.
3. No caso concreto, os precedentes trazidos ao agravo em recurso especial são 
anteriores ao precedente utilizado pela Corte local quando da decisão de 
inadmissibilidade, de forma que não foram rebatidos a contento todos os 
fundamentos de inadmissibilidade.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/09/2023 a 25/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 25 de setembro de 2023.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 83/STJ NÃO REBATIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A impugnação à Súmula n. 83/STJ pressupõe a demonstração, por meio de 
precedentes atuais, de que a jurisprudência do STJ não estaria no mesmo sentido 
do acórdão recorrido, ou de que o caso dos autos seria distinto daqueles veiculados 
nos precedentes através de distinguishing, o que não ocorreu na hipótese.
2. Importa ressaltar que a impugnação à Súmula n. 83 do STJ se dá com a 
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na 
decisão agravada, de forma a demonstrar que outra é a orientação jurisprudencial 
nesta Corte Superior.
3. No caso concreto, os precedentes trazidos ao agravo em recurso especial são 
anteriores ao precedente utilizado pela Corte local quando da decisão de 
inadmissibilidade, de forma que não foram rebatidos a contento todos os 
fundamentos de inadmissibilidade.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 

contra a decisão de minha relatoria, assim ementada:
TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 83/STJ NÃO REBATIDA. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

Em suas razões recursais, o agravante sustenta que o agravo em recurso especial 

fez referência específica ao óbice da Súmula n. 83/STJ, de forma que houve impugnação 

precisa e específica a todos os fundamentos da decisão recorrida.  
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Pugna, por fim, pelo provimento do presente agravo interno para que seja 

determinado o regular processamento do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

Cuida-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria que não 

conheceu do agravo em recurso especial em virtude da ausência de impugnação ao óbice 

da Súmula n. 83/STJ. 

No presente, argumenta-se que o mencionado enunciado sumular foi 

expressamente abordado nas razões recursais.

A despeito da expressa menção à Súmula n. 83/STJ, não se pode falar em 

impugnação específica. 

Isso porque, consoante exposto na decisão agravada, a impugnação à Súmula n. 

83/STJ pressupõe a demonstração, por meio de precedentes atuais, de que a 

jurisprudência do STJ não estaria no mesmo sentido do acórdão recorrido, ou de que o 

caso dos autos seria distinto daqueles veiculados nos precedentes através de 

distinguishing, o que não ocorreu na hipótese.

Importa ressaltar que a impugnação à Súmula n. 83 do STJ se dá com a indicação 

de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão agravada, 

de forma a demonstrar que outra é a orientação jurisprudencial nesta Corte Superior.

No caso concreto, os precedentes trazidos ao agravo em recurso especial 

são anteriores ao precedente utilizado pela Corte local quando da decisão de 

inadmissibilidade, de forma que não foram rebatidos a contento todos os fundamentos 

de inadmissibilidade. 

A propósito, os seguintes precedentes: 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ADEQUADA A DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE PROFERIDA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DE PRECEDENTES 
RECENTES QUE DEMONSTREM A TESE DEFENDIDA NO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ.
1. Os fundamentos da decisão de admissibilidade exercida pelo Presidente do 
Tribunal de origem, que não admitiu o Recurso Especial, não foram 
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enfrentados adequadamente pelo Recurso de Agravo em Recurso Especial, 
permanecendo incólumes em face da impugnação apresentada.
2. De fato, as razões do Recurso de Agravo em Recurso Especial devem 
exprimir, com transparência e objetividade, os motivos pelos quais a parte 
recorrente visa reformar o decisum, o que não foi feito na peça recursal, visto 
que não apresentou impugnação adequada quanto ao enunciado da Súmula 5 
do STJ. Quanto ao ponto, não se pode conhecer do Recurso, nos termos do 
art. 1.042 do CPC.
3. Verifica-se que o agravante não trouxe precedentes atuais desta Corte que 
refutassem a fundamentação apresentada pelo Tribunal de origem, o que é 
imprescindível quando se deseja atacar a aplicação da Súmula 83 do Superior 
Tribunal de Justiça. No caso dos autos, o precedente trazido pela empresa é 
mais antigo do que os colacionados na decisão de admissibilidade, não sendo 
capaz de demonstrar o atual posicionamento do STJ sobre a questão 
apreciada.
4. A jurisprudência do STJ aplica sua Súmula 182 ao Agravo em Recurso 
Especial que não refuta, de maneira específica, os fundamentos da decisão de 
admissibilidade proferida pelo Tribunal a quo, bem como ao Agravo Interno 
que combate de maneira deficiente a decisão monocrática proferida com base 
no art. 932 do CPC.
5. Ademais, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça assentou no 
julgamento dos EAREsp 746.775/PR ser necessária a impugnação específica 
de todos os fundamentos da decisão denegatória do Recurso Especial, sob 
pena de não conhecimento.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.022.410/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 22/8/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. CONSELHO DE 
CLASSE. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA 
AGRONOMIA. ATIVIDADE BÁSICA. INDUSTRIALIZAÇÃO DE 
ALIMENTOS. PAGAMENTO DE ANUIDADE E CONTRATAÇÃO DE 
RESPONSÁVEL TÉCNICO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA SÚMULA Nº 
83 DO STJ. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE CONTRARIEDADE EM FACE DA 
ATUAL JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Não houve adequada impugnação ao fundamento do juízo negativo de 
admissibilidade que aplicou a Súmula nº 83 desta Corte, cuja impugnação 
pressupõe a demonstração através de precedentes atuais de que a 
jurisprudência do STJ não estaria no mesmo sentido do acórdão recorrido, ou 
que o caso dos autos seria distinto daqueles veiculados nos precedentes 
através de distinguishing, o que não ocorreu na hipótese.
2. A Corte Especial do STJ no julgamento do EAREsp nº 701.404, Rel. p/ 
acórdão, Min. Luis Filipe Salomão, DJe 29/11/2018, consolidou orientação no 
sentido de que a decisão que não admite o recurso especial tem como escopo 
exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal, sendo 
seu dispositivo único, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a 
inadmissão do recurso, de modo que não há capítulos autônomos nesta 
decisão. Na oportunidade ressaltou-se que "a decomposição do provimento 
judicial em unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte 
dispositiva, e não a fundamentação como um elemento autônomo em si 
mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível 
e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das 
disposições legais e regimentais".
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.849.364/RS, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 30/8/2021, DJe de 3/9/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.  É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.383.098 / RJ
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Sessão Virtual de 19/09/2023 a 25/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : RAFAEL SANTANA BASTOS
AGRAVADO : GAMORIT COMERCIO VAREJISTA DE BOMBONS LTDA
ADVOGADOS : VANUZA VIDAL SAMPAIO - RJ002472A

BRUNO GUIMARÃES DOS SANTOS - RJ133196
VANUZA VIDAL SAMPAIO - RJ002472

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : RAFAEL SANTANA BASTOS
AGRAVADO : GAMORIT COMERCIO VAREJISTA DE BOMBONS LTDA
ADVOGADOS : VANUZA VIDAL SAMPAIO - RJ002472A

BRUNO GUIMARÃES DOS SANTOS - RJ133196
VANUZA VIDAL SAMPAIO - RJ002472

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 26 de setembro de 2023
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